
Lei de Responsabilidade Fiscal 

 Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos 

arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre. 

        Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 

(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão 
referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

        I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença 

judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão 
prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 

        II - criação de cargo, emprego ou função; 

        III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 

        IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de 

pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, 

saúde e segurança; 

        V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto 

no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações previstas 
na lei de diretrizes orçamentárias. 

        Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão 

referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, 
sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual 

excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, 

sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, 
as providências previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da Constituição. 

        § 1o No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, o 

objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e 
funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. (Vide 

ADIN 2.238-5) 

        § 2o É facultada a redução temporária da jornada de trabalho 

com adequação dos vencimentos à nova carga horária.(Vide ADIN 
2.238-5) 

        § 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e 

enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 
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        I - receber transferências voluntárias; 

        II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

        III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas 

ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que visem à redução das 
despesas com pessoal. 

        § 4o As restrições do § 3o aplicam-se imediatamente se a 

despesa total com pessoal exceder o limite no primeiro quadrimestre 
do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos 

no art. 20. 

 

 

     Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a 

cinqüenta mil habitantes optar por: 

        I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 4o do art. 30 ao final do 

semestre; 

        II - divulgar semestralmente: 

        a)  (VETADO) 

        b) o Relatório de Gestão Fiscal; 

        c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

        III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o 
Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos Fiscais da lei de diretrizes 

orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. 5o a partir do 
quinto exercício seguinte ao da publicação desta Lei Complementar. 

        § 1o A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser 

realizada em até trinta dias após o encerramento do semestre. 

        § 2o Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com 

pessoal ou à dívida consolidada, enquanto perdurar esta situação, o 
Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de 

retorno ao limite definidos para os demais entes. 

 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão 

duplicados no caso de crescimento real baixo ou negativo do Produto 



Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual 

ou superior a quatro trimestres. 

        § 1o Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real 

acumulada do Produto Interno Bruto inferior a 1% (um por cento), no 
período correspondente aos quatro últimos trimestres. 

        § 2o A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro órgão que vier 
a substituí-la, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB 

nacional, estadual e regional. 

        § 3o Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as 

medidas previstas no art. 22. 

        § 4o Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na 
condução das políticas monetária e cambial, reconhecidas pelo 

Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser 

ampliado em até quatro quadrimestres. 

 


